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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003 / 2024. 

 

Dispõe sobre o reenquadramento dos 

Fiscais lotados na Secretaria Municipal 

de Fazenda e dos Fiscais Fazendários do 

Município de Cabo Frio, altera a 

denominação dos referidos cargos, na 

forma e condições que menciona. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

 

 Art. 1º Fica alterada a nomenclatura do cargo de provimento efetivo de Fiscal 

Fazendário, do Quadro de Pessoal do Poder Executivo do Município de Cabo Frio, para 

Auditor Fiscal da Receita Municipal (AFRM), de forma a promover a padronização com os 

fiscos estadual e federal. 

 

 § 1º Os servidores ocupantes do cargo de provimento efetivo de Fiscal, lotados na 

Secretaria Municipal de Fazenda, também passarão a ser denominados de Auditores Fiscais 

da Receita Municipal (AFRM). 

 

§ 2º O disposto neste artigo estende-se aos servidores inativos e aos pensionistas do 

cargo de Fiscal Fazendário e de Fiscal, lotados na Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

 Art. 2º O Cargo de Auditor Fiscal da Receita Municipal (AFRM) é de natureza 

efetiva, para investidura mediante aprovação em concurso público, sempre que a 

Administração Pública necessitar, respeitado o princípio da conveniência e oportunidade. 

 

§ 1º Para ingresso na carreira de Auditor Fiscal da Receita Municipal (AFRM) o 

candidato deverá possuir, na data da posse, nível superior completo, reconhecido pelo 

Ministério da Educação. 

 

§ 2° Aos atuais ocupantes dos cargos de Fiscal lotados na Secretaria Municipal de 

Fazenda, aos Fiscais Fazendários e aos futuros empossados, oriundos do Edital do Concurso 

nº 03/2020, que possuam como escolaridade o nível médio ou superior, e que tenham sido 

aprovados no concurso, cuja exigência no edital era apenas de nível médio, fica assegurado 

o reenquadramento ao cargo denominado de Auditor Fiscal da Receita Municipal (AFRM), 

tendo em vista a manutenção da mesma estrutura de cargos e atribuições, assegurando-se a 

isonomia remuneratória. 

 

Art. 2º A descrição sintética, atribuições, forma de ingresso e de desenvolvimento na 

carreira do cargo de Auditor Fiscal da Receita Municipal (AFRM) encontram-se previstas 

no Anexo Único desta Lei Complementar. 

 

Art. 3º Os servidores da carreira de Auditor Fiscal da Receita Municipal passam a 

integrar o Grupo Ocupacional Superior III da tabela de vencimentos básicos – evolução 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DA PREFEITA 



2 

 

funcional do Anexo IV, da Lei Complementar nº 44, de 20 de outubro de 2022, mantidos os 

níveis de progressão funcional atual para fins de enquadramento. 

 

Art.  4º A Gratificação de Produtividade a ser percebida pelo Auditor Fiscal da 

Receita Municipal (AFRM) obedecerá às regras previstas no Capítulo II, Seção IX, da Lei 

Complementar nº 44, de 2022. 

 

Art. 5º Ao Auditor Fiscal da Receita Municipal (AFRM) aplicam-se todas as normas 

estabelecidas na Lei Complementar nº 44, de 20 de outubro de 2022, que não forem 

contrárias à esta Lei Complementar. 

 

Art. 6º A alteração na denominação do cargo constante no art. 1º aplica-se a todas as 

leis, decretos e regulamentações municipais vigentes. 

 

Art. 7° Esta Lei Complementar não se aplica aos cargos abrangidos atualmente pelo 

regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).   

 

Art. 8° As despesas resultantes da execução desta Lei Complementar correrão de 

acordo com as dotações orçamentárias próprias. 

    

Art. 9° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cabo Frio, ..... de .............. de 2024. 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 
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ANEXO ÚNICO 

LEI COMPLEMENTAR Nº …….., DE ….. DE ……………… DE 2024 

 

 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL - ESTATUTÁRIO DESCRIÇÃO SINTÉTICA, 

ATRIBUIÇÕES, FORMA DE INGRESSO E DE DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

DO GRUPO OCUPACIONAL SUPERIOR III DA LEI COMPLEMENTAR Nº 44, DE 20 DE 

OUTUBRO DE 2022 

 

TÍTULO DO CARGO: Auditor Fiscal da Receita Municipal – AFRM 

 

5.1 - DESCRIÇÃO SINTÉTICA: compreende cargos que se destinam a tarefas de fiscalização 

tributária.   

 

5.2 - ATRIBUIÇÕES TÍPICAS: 

 

a) homologar lançamentos de tributos devidos por empresas eventuais;  

b) autorizar a confecção de documentos fiscais; 

c) autenticar livros e demais documentos fiscais; fixar base de cálculo por estimativa;  

d) proceder ao arbitramento de receita tributável para os casos indicados; 

e) lavrar intimações, ocorrências medições de estoques de combustíveis e registrar números dos 

encerrantes de bombas e combustíveis;  

f) instruir expedientes, lavrar notificações preliminares e realizar diligências fiscais;  

g) atuar em plantões para atendimento ao contribuinte;  

h) efetuar análise de documentos fiscais, contábeis, e contratuais, para conclusão fiscal, junto aos 

contribuintes;  

i) fazer averiguações, junto a terceiros, acerca da situação de contribuintes, consultando as notas 

fiscais emitidas;  

j) pesquisar junto ao cadastramento mobiliário de contribuintes a situação dos mesmos; k) elaborar 

réplicas, tréplicas e demais procedimentos visando resguardar o trabalho fiscal executado; 

l) expedir notificação fiscal e autos de infração;  

m) redigir e expedir relatórios de atividades executados, bem como, relatório específico para a 

homologação de tributos;  

n) apurar valores históricos devidos ao erário público, atualizá-los monetariamente e calcular as 

multas e juros moratórios;  

o) fornecer notas fiscais avulsas e proceder à retenção no ato do respectivo ISS; 

 p) responder as consultas formuladas por contribuintes e pela Administração;  

q) orientar os contribuintes quanto à correta interpretação e aplicação da legislação tributária;  

r) efetuar análises comparativas por atividades e períodos, buscando identificar possíveis evasões de 

receitas;  

s) coligir, examinar, investigar, selecionar e preparar elementos necessários à execução de 

fiscalizações externas;  

t) apreender documentos fiscais e extra fiscais comprobatórios da evasão de receita;  

u) propor a realização de inquéritos e sindicâncias que visem salvaguardar os interesses da 

secretaria de Fazenda Municipal;  

v) propor medidas relativas à adequação da legislação tributária municipal e ao aprimoramento das 

práticas do sistema arrecadador do Município;  

x) orientar e treinar os servidores de suporte das tarefas acessórias da fiscalização; 

y) executar outras atribuições afins.    
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5.3 - REQUISITOS PARA PROVIMENTO: Instrução – Ensino Superior e registro no respectivo 

conselho de classe.   

 

5.4 - RECRUTAMENTO: Externo, mediante concurso público. 

 


